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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
              
“ALTERA OS ARTIGOS 2º, 5º E 15, ACRESCENTA OS DISPOSITIVOS 15-A, 15-B e 17-A À LEI COMPLEMENTAR Nº 92, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE ITAPEVI – ITAPEVIPREV, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
 

MARCOS FERREIRA GODOY, Prefeito do Município de Itapevi, no uso das suas atribuições que lhe confere o artigo 48, inciso IV, da Lei Orgânica do Município;

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itapevi aprova e ele promulga e sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Ficam alterados os artigos 2º, 5º e 15 da Lei Complementar nº 92, de 22 de setembro de 2017, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º (...)

§ 3º (...)

I - a concessão de empréstimos de qualquer natureza, ressalvada a aplicação de recursos na modalidade de empréstimos consignados de que trata o § 7º deste artigo, vedada, em qualquer hipótese, a concessão de empréstimos ao Município de Itapevi, aos seus órgãos e às entidades da administração indireta, inclusive às empresas por ele controladas; (NR)

(...)

§ 7º Fica autorizada a aplicação de recursos do ITAPEVIPREV na concessão de empréstimos aos seus segurados, aposentados e pensionistas, exclusivamente na modalidade de consignados, nos termos do § 7º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, não constituindo esta autorização permissão para o início imediato das operações, que ficam condicionadas ao atendimento cumulativo dos seguintes requisitos:

I - observância dos limites, das condições e dos requisitos estabelecidos em resolução do Conselho Monetário Nacional e na regulamentação editada pelo órgão federal responsável pela supervisão dos regimes próprios de previdência social;

II - prévia inclusão do segmento na Política de Investimentos, aprovada pelo Conselho de Administração, à qual competirá estabelecer os montantes, os valores das prestações, os prazos, os critérios de elegibilidade e as demais condições de acesso, considerados os índices de inadimplência e a rentabilidade apurados em exercícios anteriores;

III - realização de estudos técnicos de natureza atuarial, jurídica, contábil e operacional, com manifestação prévia do Comitê de Investimentos e do Conselho Fiscal e aprovação do Conselho de Administração;

IV - constituição de fundo garantidor ou de oscilação de riscos, com recursos segregados contábil e financeiramente, dimensionado por estudo técnico-atuarial das perdas decorrentes de morte, exoneração, demissão, cessação ou cassação de benefício, ou, alternativamente, contratação de seguro que assegure cobertura equivalente;

V - aprovação, pelo Conselho de Administração, de manual de procedimentos da carteira; e

VI - acesso da unidade gestora do RPPS aos sistemas de folha de pagamento dos Poderes, órgãos e entidades do Município, para fins de averbação e processamento das consignações.

§ 8º É vedada a concessão de empréstimo consignado a membro do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, do Comitê de Investimentos ou da Superintendência em condições distintas das aplicáveis aos demais segurados.

(...)

Art. 5º (...)

I - aprovar o Regimento Interno dos Conselhos e do Comitê de Investimentos;


(...)

Art. 15 O Comitê de Investimentos será o órgão de suporte técnico e de assessoramento do Conselho de Administração, no processo decisório quanto à elaboração e à execução da Política de Investimentos dos recursos garantidores das reservas técnicas do plano de benefícios do ITAPEVIPREV.

§ 1º O Comitê de Investimentos é o instrumento para garantir a consistência da gestão dos recursos e visa à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de seus ativos e passivos.

§ 2º O Comitê de Investimentos reunir-se-á, ordinariamente, ao menos uma vez a cada mês e, extraordinariamente, sempre que convocado na forma do seu Regimento Interno.

§ 3º O Comitê de Investimentos instalar-se-á com a presença da maioria absoluta de seus membros e deliberará por maioria simples dos presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade.

§ 4º As deliberações e decisões do Comitê de Investimentos serão fundamentadas e registradas em ata, com indicação dos votos divergentes e de suas razões. (NR)”

Art. 2º A Lei Complementar nº 92, de 22 de setembro de 2017 passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos 15-A, 15-B e 17-A:
“Art. 15-A Compete ao Comitê de Investimentos:

I - discutir e elaborar a Política Anual de Investimentos através de estudos e análises do cenário econômico-financeiro;

II - formular propostas para a gestão eficiente das aplicações financeiras, observando a legislação pertinente;

III - emitir relatórios e demonstrativos avaliando o desempenho da carteira de investimentos de acordo com os parâmetros definidos na Política de Investimentos;

IV - assegurar o enquadramento dos ativos de acordo com as Resoluções do Conselho Monetário Nacional;

V - realizar visitas técnicas às instituições financeiras credenciadas ou candidatas ao credenciamento;

VI - apresentar ao Conselho de Administração as instituições financeiras e seus produtos após a devida e fundamentada análise;

VII - emitir parecer quanto à escolha de novas instituições financeiras, observando a legislação vigente, concernente ao credenciamento;

VIII - reavaliar as estratégias de investimentos, em decorrência da previsão ou ocorrência de fatos conjunturais relevantes que venham direta ou indiretamente influenciar os mercados financeiros e de capitais;

IX - analisar os relatórios de investimentos, emitindo parecer acerca da aderência à Política de Investimentos;

X - encaminhar as propostas para deliberação final do Conselho de Administração, nos casos especificados no Regimento Interno; e

XI - manifestar-se sobre a carteira de empréstimos consignados de que trata o § 7º do art. 2º desta Lei Complementar.

§ 1º As deliberações do Comitê de Investimentos observarão os limites estabelecidos na Resolução do Conselho Monetário Nacional, na Política de Investimentos e nos limites de alçada para aprovação de alocações e desinvestimentos fixados em ato normativo editado pela unidade gestora do RPPS e publicado em seu endereço eletrônico.

§ 2º As alocações e os desinvestimentos que excederem os limites de alçada referidos no § 1º dependerão de deliberação final do Conselho de Administração, mediante proposta fundamentada do Comitê de Investimentos, com registro em ata.

§ 3º As decisões do Comitê de Investimentos serão embasadas na análise do cenário macroeconômico, da evolução da execução do orçamento do ITAPEVIPREV, dos dados atualizados dos fluxos de caixa e dos investimentos, com visão de curto e longo prazo, e das propostas de investimento e respectivas análises técnicas, que deverão identificar e avaliar os riscos de crédito, de mercado, de liquidez, operacional, jurídico e sistêmico.”

Art. 15-B O Comitê de Investimentos será composto por 5 (cinco) membros, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, escolhidos entre os que mantenham vínculo com o Município de Itapevi ou com a unidade gestora do RPPS, na qualidade de servidor titular de cargo efetivo, ativo ou aposentado, ou de ocupante de cargo de livre nomeação e exoneração, devendo a maioria ser composta por servidores titulares de cargo efetivo e segurados do RPPS.

§ 1º A nomeação será formalizada por decreto do Chefe do Poder Executivo, de efeitos concretos e autônomo em relação a qualquer regulamento, no qual constarão o nome e o cargo de cada membro, e será precedida de manifestação do Superintendente atestando o atendimento, por cada indicado, dos requisitos previstos no § 7º deste artigo.

§ 2º Os membros do Comitê de Investimentos cumprirão mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução, cujo termo inicial não coincidirá com o dos mandatos dos Conselhos de Administração e Fiscal.

§ 3º A presidência do Comitê de Investimentos será exercida pelo Gestor de Investimentos do ITAPEVIPREV, que integra o colegiado na qualidade de membro, e a secretaria por membro eleito entre os seus integrantes, para período de 1 (um) ano, permitida a recondução.

§ 4º Na vacância do cargo de Gestor de Investimentos, ou no impedimento ou ausência de seu ocupante, a presidência será exercida pelo membro eleito para a secretaria, até o provimento do cargo ou a cessação do impedimento, sem prejuízo da realização das reuniões ordinárias.

§ 5º O membro do Comitê de Investimentos perderá a condição em virtude de:

I - perda do vínculo com o Município de Itapevi ou com a unidade gestora do RPPS, ressalvada a hipótese de aposentadoria pelo RPPS;

II - deixar de atender a qualquer dos requisitos previstos no § 7º deste artigo;

III - condenação penal transitada em julgado ou condenação em processo administrativo disciplinar irrecorrível;

IV – duas ausências consecutivas ou cinco alternadas, no período de 12 (doze) meses, sem justificativa prévia e escrita aceita pelo colegiado;

V - descumprimento reiterado do dever de declarar impedimento previsto no § 8º deste artigo; ou

VI - pedido de dispensa formulado pelo próprio membro.

§ 6º As normas relativas ao funcionamento do Comitê de Investimentos serão tratadas em Regimento Interno, aprovado por Resolução do Conselho de Administração.

§ 7º Aplicam-se aos membros do Comitê de Investimentos os requisitos previstos nos incisos I, III, IV, V, VI e VII do § 1º do art. 6º desta Lei Complementar, devendo a certificação ser válida e corresponder ao nível exigido para o enquadramento do ITAPEVIPREV, nos termos definidos em parâmetros gerais pelo órgão federal responsável pela supervisão dos regimes próprios de previdência social.

§ 8º É vedada a participação de membro do Comitê de Investimentos na análise e na deliberação de matéria em que:

I - Figure como tomador de empréstimo consignado de que trata o § 7º do art. 2º desta Lei Complementar;

II - tenha interesse pessoal, direto ou indireto, próprio ou de cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau;

III - mantenha ou tenha mantido, nos 12 (doze) meses anteriores, vínculo empregatício, contrato de prestação de serviços ou participação societária com a instituição financeira, o administrador, o gestor ou o distribuidor envolvido; ou

IV - atue ou tenha atuado como representante ou preposto da instituição avaliada.

§ 9º O impedimento será comunicado antes do início da deliberação e registrado em ata, abstendo-se o membro impedido de participar da discussão e da votação.

§ 10 Os membros do Comitê de Investimentos farão jus ao jeton estabelecido para os membros dos Conselhos, na forma dos §§ 1º e 2º do art. 7º desta Lei Complementar.”

“Art. 17-A A receita decorrente da contratação, pelo Município de Itapevi, dos serviços de processamento e pagamento da folha dos aposentados e pensionistas do Regime Próprio de Previdência Social fica vinculada, integralmente, ao custeio das ações de capacitação e de certificação profissional de que trata este artigo, vedada sua aplicação em finalidade diversa.

§ 1º Os recursos custearão cursos, seminários, congressos, workshops e demais eventos de capacitação e de educação previdenciária, a preparação, a obtenção e a renovação das certificações profissionais exigidas pela legislação federal, os programas de qualificação continuada e os cursos de atualização profissional, bem como a aquisição do material técnico, bibliográfico e didático correspondente.

§ 2º São destinatários das ações os dirigentes, os conselheiros, os membros de comitês e os servidores em exercício no ITAPEVIPREV, bem como os servidores do Município de Itapevi que atuem na área previdenciária.

§ 3º Os recursos serão consignados em ação orçamentária específica, e o saldo não executado ao final do exercício será reprogramado no exercício seguinte, mantida a vinculação.

§ 4º A prestação de contas ao Conselho de Administração, acerca da execução dos respectivos gastos, dar-se-á por ocasião do fechamento das contas bimestrais, a ser apresentado pela Superintendência.

§ 5º A vinculação de que trata este artigo não constitui taxa de administração e não altera o disposto no art. 17 desta Lei Complementar.”

Art. 3º O Conselho de Administração deverá aprovar o respectivo Regimento Interno do Comitê de Investimentos no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação desta Lei Complementar.

Art. 4º Os membros do Comitê de Investimentos em exercício na data da publicação desta Lei Complementar permanecerão em suas funções até a nomeação abordada no novo artigo 15-B.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 5.297, de 14 de novembro de 2017.


Prefeitura do Município de Itapevi, 21 de setembro de 2026.






MARCOS FERREIRA GODOY
PREFEITO





JONATAS FELIPE FRANCISCO
SECRETÁRIO DE GOVERNO
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